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SALVADOR, MARÇO/ABRIL 2014  

NÚMERO 02/2014 

            EDITORIAL 

 

 

Caros Colegas: 

Com os cumprimentos de estilo, apresento a segunda edição do Boletim Informativo 

do CAOCIFE- Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça Cíveis, Fundações 

e Eleitorais - 2014, procurando assim, atender ao disposto no Ato nº. 54/2008, 

notadamente quanto à disponibilização de auxílio e assessoramento aos órgãos de 

execução, inclusive no que concerne à preparação e ajuizamento de medidas 

processuais. 

O presente Boletim Informativo contém julgados e notícias referentes ao universo do 

Cível, que muito podem contribuir para um bom desempenho das atividades 

ministeriais neste campo.   

Importa ressaltar, que a seleção das matérias aqui tratadas, foi elaborada com a 

preocupação de reunir o que existe de  mais novo, relevante e sobretudo, útil  à nossa 

lida diária com as questões cíveis. 

Esperando que o presente material cumpra sua finalidade, solicito a colaboração de 
todos, no sentido de enviar à coordenação do CAOCIFE, através do e-mail 
caocife@mpba.mp.b, todo o material técnico de que dispuserem e que julgarem 
relevante à nossa atividade, assim contribuindo para a formação do acervo virtual  
desse Centro de Apoio. 

                                    

Maria de Fátima Silveira Passos de Macedo 

Promotora de Justiça 

Coordenadora do CAOCIFE 

 

mailto:caocife@mpba.mp.br
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Mãe não consegue invalidar acordo entre pai e filho que extinguiu 
execução de alimentos 

 
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento 
a recurso especial interposto por uma advogada que, atuando em causa própria, buscava 
invalidar acordo entre pai e filho – firmado no mesmo mês em que este atingiu a maioridade – 
para extinguir execução de alimentos.  
 
 
Após completar 18 anos, o filho, em troca de um carro usado, avaliado em R$ 31 mil, firmou 
acordo com o pai, exonerando-o do pagamento de alimentos, bem como dando quitação das 
parcelas não pagas.  
 
 
O acordo foi homologado pelo juiz de primeiro grau, e a execução de alimentos foi extinta. A 
mãe, advogada, interpôs agravo de instrumento contra a decisão. Para ela, a quitação de 
débitos passados não pode ser dada pelo alimentado, já que tais valores não lhe pertencem.  
 
 Confira aqui a íntegra da notícia  

Fonte: Notícias STJ 

 

 
É nula doação que inclui parcela de patrimônio destinada aos herdeiros 

necessários 
 
 
 
A doação de bens feita em vida pelo pai aos filhos gerados no casamento, excluindo a filha 
fruto de outro relacionamento, é nula quanto à parte que obrigatoriamente deve ser destinada 
a ela por herança. Assim como os três meios-irmãos por parte de pai, a filha também é 
herdeira necessária de um quarto da metade dos bens do genitor.  
 
Com base nessa regra do direito civil brasileiro, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) determinou que 6,25% do valor bruto de dois imóveis, doados e posteriormente 
vendidos, sejam entregues à herdeira que não foi contemplada na doação. Um terceiro imóvel 

            NOTÍCIAS 

http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113920
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deve ser colocado em processo de inventário para partilha entre os herdeiros necessários, 
resguardada a metade doada pela viúva aos seus próprios filhos.  
 
Confira aqui a íntegra da notícia  
Fonte: Notícias STJ 

 

 
Ausência de bens e dissolução irregular da empresa não autorizam 

desconsideração da personalidade jurídica 
 
Sem a existência de indícios de esvaziamento intencional do patrimônio societário em 
detrimento da satisfação dos credores ou outros abusos, a simples dissolução irregular 
da sociedade empresarial não enseja a desconsideração da personalidade jurídica. A 
decisão é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  
 
A ministra Nancy Andrighi explicou que a personalidade jurídica de uma sociedade 
empresarial, distinta da de seus sócios, serve de limite ao risco da atividade econômica, 
permitindo que sejam produzidas riquezas, arrecadados mais tributos, gerados mais 
empregos e renda. Essa distinção serve, portanto, como incentivo ao 
empreendedorismo. 
 

Ela ressalvou que, nas hipóteses de abuso de direito e exercício ilegítimo da atividade 
empresarial, essa blindagem patrimonial das sociedades de responsabilidade limitada é 
afastada por meio da desconsideração da personalidade jurídica.  
 
A medida, excepcional e episódica, privilegia a boa-fé e impede que a proteção ao 
patrimônio individual dos sócios seja desvirtuada.  
Confira aqui a íntegra da notícia 
Fonte: Notícias STJ 

  
 

É válida fiança prestada durante união estável sem anuência do 
companheiro 

 
 
Não é nula a fiança prestada por fiador convivente em união estável sem a autorização 
do companheiro – a chamada outorga uxória, exigida no casamento. O entendimento é 
da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso interposto por 
uma empresa do Distrito Federal.  
 
“É por intermédio do ato jurídico cartorário e solene do casamento que se presume a 
publicidade do estado civil dos contratantes, de modo que, em sendo eles conviventes 
em união estável, hão de ser dispensadas as vênias conjugais para a concessão de 
fiança”, afirmou o relator do caso, ministro Luís Felipe Salomão.  

http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113851
http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113851
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Outorga uxória 
 
 
A empresa ajuizou execução contra a fiadora devido ao inadimplemento das parcelas 
mensais, de dezembro de 2006 a novembro de 2007, relativas a aluguel de imóvel 
comercial. Com a execução, o imóvel residencial da fiadora foi penhorado como 
garantia do juízo. 
Confira aqui a íntegra da notícia  
Fonte: Notícias STJ 

 
 

 

 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Transparência: entidades poderão averiguar programas da urna para 
Eleições 2014 

Os partidos políticos, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e o Ministério Público 
poderão consultar, a partir da próxima segunda-feira (7), todos os programas de 
computador de propriedade do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), desenvolvidos por ele 
ou sob sua encomenda, que serão utilizados nas urnas eletrônicas para os processos de 
votação, apuração e totalização durante as Eleições Gerais de 2014. Esse procedimento 
está previsto na Resolução do TSE que trata do calendário eleitoral e na própria Lei das 
Eleições (Lei nº 9.504/1997, artigo 66, parágrafo 1º). 

As regras do sistema eleitoral são implementadas por meio de programas de 
computador construídos numa linguagem chamada de “código-fonte”, ou seja, pega-se 
uma linguagem de computador e a traduz para um código-fonte. Seis meses antes das 
eleições, os códigos ficam disponíveis para que os partidos políticos, Ministério Público 
e a OAB possam verificar se o sistema está, de fato, fazendo o que ele deveria estar 
fazendo. 

O assessor de planejamento da Secretaria de Tecnologia de Informação (STI) do TSE, 
Elmano Amancio de Sá Alves, explica que a urna é um computador, então segue os 
comandos nela colocados e atribuídos. “Como que eu sei que o comando, ao dar o 
voto, está sendo atribuído de forma correta a um candidato? Por meio da análise dos 
programas, ou seja, é o momento de identificar que não tem um programa mal 
intencionado que possa estar desvirtuando o comportamento da urna”, esclarece. 

http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113472
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Segundo ele, a cada pleito os programas utilizados pela Justiça Eleitoral são 
aprimorados acompanhando o avanço tecnológico. Atualmente, todo o conteúdo dos 
comandos e programas contidos dentro da urna eletrônica é desenvolvido pelo TSE. 

Confira aqui a íntegra da notícia  

Fonte: TSE Notícias 

 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

Mantida decisão em ação que discute direito de herança de filho adotivo 

Com o voto-vista do ministro Gilmar Mendes, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
concluiu, na sessão de hoje (3), o julgamento da Ação Rescisória (AR) 1811, que 
pretendia desconstituir decisão da Primeira Turma da Corte que negou a uma filha 
adotiva o direito a herança. Prevaleceu, por maioria de votos, o entendimento segundo 
o qual o direito dos herdeiros rege-se pela lei vigente à época em que ocorre a 
abertura da sucessão. 

No caso dos autos, a sucessão se deu em 1980, quando faleceu a mãe adotiva da 
autora da ação e todos os seus bens foram transferidos aos herdeiros e sucessores, de 
acordo com a legislação vigente à época, que não contemplava direito do adotado à 
sucessão hereditária. A filha adotiva pretendia ver aplicado o dispositivo da 
Constituição Federal de 1988 (artigo 227, parágrafo 6º), que equiparou os filhos 
biológicos (frutos ou não da relação do casamento) e os filhos adotivos, para efeito de 
direitos e qualificações, proibindo quaisquer designações discriminatórias relativas à 
filiação. Segundo ela, o dispositivo constitucional apenas confirmou preceito legal já 
existente (artigo 51 da Lei 6.505/1977) de igualdade entre filhos biológicos e adotivos. 

Na sessão, o ministro Gilmar Mendes acompanhou voto do relator da  AR, ministro 
Eros Grau (aposentado), que julgou improcedente a ação por entender que o artigo 51 
da Lei 6.505/1977 teve apenas como destinatários os filhos biológicos. Para o relator, o 
artigo 377 do Código Civil de 1916 não foi revogado tacitamente pela Lei 6.505/1977. O 
artigo 377 do antigo código dispunha que “quando o adotante tiver filhos legítimos, 
legitimados, ou reconhecidos, a relação de adoção não envolve a de sua sucessão 
hereditária”. 

03 de abril de 2014 

Confira aqui a íntegra da notícia 

Fonte: Noticias STF 

http://www.tse.jus.br/noticias-tse/2014/Abril/transparencia-entidades-poderao-averiguar-programas-da-urna-para-eleicoes-2014
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=264106
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Questionada restrição de acesso de novas siglas a Fundo Partidário e 
horário eleitoral 

O partido Solidariedade (SDD) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 5105, com pedido de liminar, contra os artigos 1º e 2º 
da Lei 12.875/2013, os quais preveem que, no caso de criação de novos partidos após a 
realização de eleições para a Câmara dos Deputados, esses não terão acesso ao Fundo 
Partidário e ao horário eleitoral no rádio e na televisão. 

A legenda alega que os dispositivos afrontam os artigos 1º, inciso V e parágrafo único 
(regime democrático, representativo e pluripartidário), 5º, caput, e 17, caput (isonomia 
liberdade de criação de partidos políticos), todos da Constituição Federal, ao 
diferenciar as siglas novas daquelas que surgiram de fusão ou incorporação, que têm 
direito ao Fundo Partidário e à propaganda eleitoral. 

Aponta que o artigo 17, parágrafo 3º, da Carta Magna estabelece que os partidos 
políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à 
televisão, na forma da lei, mas não faz qualquer distinção entre as legendas criadas 
originalmente e aquelas resultantes de fusão ou incorporação. “Ao não estabelecer 
qualquer distinção, tem-se que qualquer partido político – inclusive aqueles criados – 
terá direito aos recursos do fundo partidário e ao acesso gratuito ao rádio e à televisão, 
unicamente pelo fato de ser partido político”, afirma. 

Para o SDD, a ressalva final “na forma da lei” do artigo não permite instituir 
mecanismos e exigências que venham a excluir e a inviabilizar o próprio direito 
constitucional dos partidos de antena e de participação no Fundo Partidário. “Logo, 
tem-se que os artigos 1º e 2º da Lei 12.875/2013 desrespeitaram o espaço de 
regulamentação admitido constitucionalmente”, sustenta. 

Confira aqui a íntegra da notícia  

Fonte: Notícias STF 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=264189
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA 

No Ceará, devedores de pensão poderão ter nome inscrito no Serasa 

Desde o último dia 15, no Ceará, os pais que atrasarem ou não pagarem pensão 
alimentícia podem ser inscritos no cadastro de pessoas inadimplentes do Serasa. A 
Comissão de Direito de Família da Ordem dos Advogados do Brasil do Ceará (OAB-CE) 
estima que cerca de 6 mil crianças e adolescentes cearenses devem ser beneficiados.  

A medida representa uma inovação no Direito de Família e vige em alguns estados 

brasileiros como o Rio Grande do Sul, Pernambuco, Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais. 

No Ceará, foi implementada pela Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará a 

partir de um pedido da Comissão de Direito de Família da OAB do Ceará. Somente em 

Fortaleza existem 18 varas de família, e cada uma tem de três a quatro mil processos, 

sendo 60% deles de alimentos. 

De acordo com a entidade, no sistema de leis brasileiras, a prisão civil é cabível quando 

o devedor não efetuar o pagamento de três prestações sem justificação de 

inadimplência. A ação compreende as parcelas citadas antes da prática judicial e 

parcelas que vencerem durante o processo. A duração da prisão estabelece o prazo 

máximo de 60 dias e no fim do período de reclusão, mesmo que não quite o débito, o 

devedor deve ser posto em liberdade, e não pode ser preso novamente pela 

inadimplência das mesmas parcelas. No entanto, pode ser recolhido à prisão 

novamente, caso deixe de pagar mais três meses ao alimentando. 

Confira aqui a íntegra da notícia 

Fonte: Assessoria de Comunicação Social do IBDFAM  

 

Direito de Família na Mídia - Casal  homoafetivo consegue registrar filha 

com dupla maternidade 

 

Mais uma criança do Recife terá o nome de duas mães em sua certidão de nascimento. 
A menina, concebida através de uma inseminação artificial, é filha de duas mulheres, 
juntas há 2 anos e 7 meses. O casal decidiu recorrer à Justiça para registrar a menina 
com dupla maternidade. A decisão favorável foi proferida pelo juiz da 4ª Vara de 
Família da Capital, João Maurício Guedes Alcoforado. 

Uma das mulheres doou o óvulo, enquanto a outra gestou a menina. Na decisão, 
proferida em dezembro de 2013, o juiz ressaltou que, nesse caso, negar as autoras o 

http://www.ibdfam.org.br/noticias/5285/No+Cear%C3%A1%2C+devedores+de+pens%C3%A3o+poder%C3%A3o+ter+nome+inscrito+no+Serasa
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direito de registrar a filha seria discriminação. "Tenho que no caso em apreço há 
discriminação em se negar que duas mulheres, que vivem em união estável homo 
afetiva e que contribuíram para a existência física de uma criança, não possam ser 
consideradas genitoras", escreveu. O magistrado também afirmou que, ao concede a 
dupla maternidade, levou em consideração a dignidade da pessoa humana, um dos 
principais fundamentos da Constituição Federal. 

"A primeira requerente forneceu seu óvulo. Isto é, se fosse realizado exame de DNA 
seria comprovado que, geneticamente, é a mãe da criança. A segunda requerente 
gestou a criança, ou seja, foi em seu útero que o feto se desenvolveu e é medicamente 
inegável a troca de interações físicas e psíquicas entre gestante e feto. Fica aqui desde 
já uma questão: quem é a mãe ou quem é a mais mãe? A fornecedora do óvulo ou a 
que gestou o bebê? Antecipo que, para mim, as duas são mães e pronto. As duas 
contribuíram de forma física e também psíquica para a existência e desenvolvimento 
do bebê", destacou na sentença. 

Confira aqui a íntegra da notícia 

Fonte: TJ-PE  

 

 

http://ibdfam.org.br/noticias/namidia/7900/Casal+homoafetivo+consegue+registrar+filha+com+dupla+maternidade
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STJ mantém decisão que condenou pai a pagar indenização por 

abandono afetivo 
 

Os ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) mantiveram, no  

dia 9   de abril, decisão que condenou um pai a pagar indenização de R$ 200 mil por 

abandono material e afetivo à filha, por ausência durante a infância e adolescência. 

 

 A maioria dos ministros seguiu voto do relator do processo, ministro Marco Aurélio 

Buzzi. Segundo o ministro, no caso específico, o pai tinha o dever legal de cuidar da 

filha. A defesa alegou na Justiça que o distanciamento ocorreu devido ao 

comportamento agressivo da mãe. Para o ministro, no entanto, a conduta materna não 

justifica a ausência do pai. 

  

O caso teve o primeiro pronunciamento no STJ em 2012, quando a Terceira Turma 

apontou para um reconhecimento inédito de responsabilidade por abandono afetivo 

pelos pais. A ação começou a tramitar na primeira instância e foi julgada improcedente. 

O caso foi levado ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que reformou a sentença. 

Em apelação, o TJSP argumentou que o pai era “abastado e próspero”, reconheceu o 

abandono afetivo e fixou compensação por danos morais em R$ 415 mil. 

  

No STJ, o pai alegou violação a diversos dispositivos do Código Civil e divergência em 

relação a outras decisões do tribunal. Ele disse ainda que não abandonou a filha e que 

a única punição possível pela falta em suas obrigações paternas seria a perda do poder 

familiar. Na ocasião, a Terceira Turma do STJ considerou o valor fixado pelo TJSP 

elevado e reduziu a compensação para R$ 200 mil. Esse valor deve ser atualizado a 

partir de 26 de novembro de 2008, data da condenação pelo tribunal paulista. 

Confira aqui a íntegra da notícia 

Fonte: Agência Brasil  

http://www.ibdfam.org.br/noticias/5275/STJ+mant%C3%A9m+decis%C3%A3o+que+condenou+pai+a+pagar+indeniza%C3%A7%C3%A3o+por+abandono+afetivo
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Pessoa com deficiência mental pode se casar, diz PGJ - SP 

Com status de emenda constitucional, a incorporação no Direito brasileiro da 
convenção internacional que impede a discriminação de pessoas com deficiência 
derruba qualquer norma ou interpretação que proíba o deficiente de casar. Essa foi a 
análise da Procuradoria-Geral de Justiça de São Paulo ao reconhecer posição de um 
promotor de Justiça que se negou a ajuizar ação anulatória de um casamento em São 
Bernardo do Campo. 

O matrimônio foi registrado em dezembro de 2011, sob o regime da comunhão parcial 
de bens. No entanto, o cartório de registro civil de Riacho Grande (distrito de São 
Bernardo) percebeu depois que a noiva havia sido interditada cinco anos antes, por ter 
deficiência mental. Mesmo com apoio do casamento pela mãe, curadora, o caso foi 
enviado ao Ministério Público, mas o promotor Maximiliano Roberto Führer decidiu 
arquivá-lo. 

Embora o Código Civil declare nula a capacidade de enfermo mental discernir atos da 
vida civil, ele avaliou que “deficiência mental (retardo mental) não é enfermidade e, 
portanto, não é causa de impedimento para o casamento”. Com entendimento 
contrário ao arquivamento, o juízo da 3ª Vara de Família e Sucessões da comarca 
encaminhou o caso à Procuradoria-Geral, “para, se for o caso, designar outro promotor 
de Justiça a fim de propor ação declaratória de nulidade do casamento”. 

Confira aqui a íntegra da notícia 

Fonte: Conjur  

 

 

http://ibdfam.org.br/noticias/na-midia/7870/Pessoa+com+defici%C3%AAncia+mental+pode+se+casar%2C+diz+PGJ-SP
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            JURISPRUDÊNCIA 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

1. SÚMULAS PUBLICADAS RECENTEMENTE 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO MONITÓRIA  

 
Súmula 503 - O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de 
cheque sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de emissão 
estampada na cártula. (Súmula 503, SEGUNDA SEÇÃO, julgada em 11/12/2013, DJe 
10/02/2014)  
 
 

 
Súmula 504 - O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de 
nota promissória sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte ao 
vencimento do título. (Súmula 504, SEGUNDA SEÇÃO, julgada em 11/12/2013, DJe 
10/02/2014)  
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - COMPETÊNCIA  

 
Súmula 505 - A competência para processar e julgar as demandas que têm por objeto 
obrigações decorrentes dos contratos de planos de previdência privada firmados com a 
Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER é da Justiça estadual. (Súmula 
505, SEGUNDA SEÇÃO, Julgada em 11/12/2013, DJe 10/02/2014)  
 

 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT4TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT4TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT4TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT4TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT4TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT4TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT5TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT5TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT5TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT5TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT5TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT5TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT6TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT6TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT6TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT6TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT6TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?materia=%27AS%20S%DAMULAS%20MAIS%20RECENTES%27.mat.#TIT6TEMA0
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2. JULGADOS RECENTES SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

Mandado de Segurança: devolução de autos e repercussão geral 

O Plenário reafirmou orientação no sentido de que não possui lesividade que 
justifique a impetração de mandado de segurança, o ato do STF que determina o 
retorno dos autos à origem para aplicação da sistemática de repercussão geral. Na 
espécie, o agravante questionava ato do Presidente desta Corte — por meio da 
Secretaria Judiciária do Tribunal, com fundamento na Portaria GP 138/2009 do STF — 
que determinara a devolução de processo do ora impetrante à origem, ante a 
existência de feitos representativos da controvérsia. Sustentava que a decisão 
impugnada havia realizado enquadramento equivocado da causa. Ao negar 
provimento ao agravo regimental, o Colegiado consignou que a instância a quo 
poderia, ao receber o processo, recursar-se à retratação ou à declaração de 
prejudicialidade (CPC: Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos 
termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste 
artigo.... § 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão 
apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão 
declará-los prejudicados ou retratar-se). 
MS 32485 AgR/SP, rel. Min. Teori Zavascki, 27.2.2014. (MS-32485) 
 
Informativo 536/Março 2014 
 
 
 

 
Primeira Turma 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. 
 
Desde que observado o devido processo legal, é possível a utilização de provas 
colhidas em processo criminal como fundamento para reconhecer, no âmbito de 
ação de conhecimento no juízo cível, a obrigação de reparação dos danos causados, 
ainda que a sentença penal condenatória não tenha transitado em julgado. Com 
efeito, a utilização de provas colhidas no processo criminal como fundamentação para 
condenação à reparação do dano causado não constitui violação ao art. 935 do 
CC/2002 (1.525 do CC/16). Ademais, conforme o art. 63 do CPP, o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória somente é pressuposto para a sua execução no juízo 
cível, não sendo, portanto, impedimento para que o ofendido proponha ação de 
conhecimento com o fim de obter a reparação dos danos causados, nos termos do art. 
64 do CPP. AgRg no AREsp 24.940-RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado 
em 18/2/2014. 



 

15 
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFICÁCIA DA SENTENÇA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
 
Em ação civil pública, a falta de publicação do edital destinado a possibilitar a 
intervenção de interessados como litisconsortes (art. 94 do CDC) não impede, por si 
só, a produção de efeitos erga omnes de sentença de procedência relativa a direitos 
individuais homogêneos. A Corte Especial do STJ decidiu que "os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do 
dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo" (REsp 1.243.887-
PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, DJ 12/12/2011). Não fosse assim, haveria 
graves limitações à extensão e às potencialidades da ação civil pública. Com efeito, 
quanto à eficácia subjetiva da coisa julgada na ação civil pública, incide o CDC por 
previsão expressa do art. 21 da própria Lei 7.347/1985. De outra parte, a ausência de 
publicação do edital previsto no art. 94 do CDC constitui vício sanável, que não gera 
nulidade apta a induzir a extinção da ação civil pública, porquanto, sendo regra 
favorável ao consumidor, como tal deve ser interpretada. REsp 1.377.400-SC, Rel. Min. 
Og Fernandes, julgado em 18/2/2014. 

 
Segunda Turma  

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFEITOS SOBRE O PROCESSAMENTO DE RESP NA 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO NO STF. 
 
Não enseja o sobrestamento do recurso especial a pendência de julgamento no STF 
sobre a modulação dos efeitos de decisão proferida em ação direta de 
inconstitucionalidade. Isso porque o sobrestamento somente é cabível no caso de 
juízo de admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior. 
AgRg no AREsp 18.272-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 4/2/2014. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA EM CONDENAÇÕES DA 
FAZENDA PÚBLICA APÓS DECLARA-ÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO 
ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997. 
 
Nas condenações impostas à Fazenda Pública, cabe o afastamento, pelo STJ, para os 
cálculos da correção monetária, da aplicação dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, mesmo que a decisão do STF que 
declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 
11.960/2009, seguida pelo STJ em julgamento de recurso repetitivo, ainda não tenha 
sido publicada. Já tendo o STF reconhecido a inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 
11.960/2009, não cabe novo reconhecimento da inconstitucionalidade por esta Corte, 
cuja decisão, portanto, não afronta o art. 97 da CF. Além disso, nos termos em que foi 
editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a violação à cláusula de reserva de plenário só 
ocorreria se a decisão, embora sem explicitar, afastasse a incidência da norma 
ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente  
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extraídos da CF. Ressalte-se, ainda, que a jurisprudência do STJ assenta-se no sentido 
de que é desnecessário que o recurso especial representativo de matéria repetitiva 
tenha transitado em julgado para fins de aplicação do art. 543-C do CPC Ademais, a 
correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação 
principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de 
ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na Corte de origem, não cabendo 
falar em reformatio in pejus. AgRg no AREsp 18.272-SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 4/2/2014. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADOÇÃO DE NOVOS FUNDAMENTOS NO JULGAMENTO 
DE APELAÇÃO. 
 
No julgamento de apelação, a utilização de novos fundamentos legais pelo tribunal 
para manter a sentença recorrida não viola o art. 515 do CPC. Isso porque o 
magistrado não está vinculado ao fundamento legal invocado pelas partes ou mesmo 
adotado pela instância a quo, podendo qualificar juridicamente os fatos trazidos ao 
seu conhecimento, conforme o brocardo jurídico mihi factum, dabo tibi jus (dá-me o 
fato, que te darei o direito) e o princípio jura novit curia (o juiz conhece o direito). 
Precedentes citados: AgRg no Ag 1.238.833-RS, Primeira Turma, DJe 7/10/2011 e REsp 
1.136.107-ES, Segunda Turma, DJe 30/8/2010. REsp 1.352.497-DF, Rel. Min. Og 
Fernandes, julgado em 4/2/2014. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA REQUERIDA PELA PARTE. 
 
O magistrado pode negar a realização de perícia requerida pela parte sem que isso 
importe, necessariamente, cerceamento de defesa. De fato, o magistrado não está 
obrigado a realizar todas as perícias requeridas pelas partes. Ao revés, dentro do livre 
convencimento motivado, pode dispensar exames que repute desnecessários ou 
protelatórios. Precedente citado: AgRg no AREsp 336.893-SC, Primeira Turma, DJe 
25/9/2013. REsp 1.352.497-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 4/2/2014. 
 

 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. 
 
O processo deve ser extinto com resolução de mérito – e não sem resolução de 
mérito, por falta de interesse processual; caso o autor de ação de reintegração de 
posse não comprove ter possuído a área em litígio. De fato, a condição da ação 
denominada interesse processual, ou interesse de agir, surge da necessidade de se 
obter, por meio de um provimento jurisdicional, a proteção a determinado interesse 
substancial. Situa-se, portanto, na necessidade do processo e na adequação do 
remédio processual eleito para o fim pretendido. Dessa forma, se houver alegação de 
posse anterior e de esbulho, acompanhadas de suas delimitações temporais, a ação de 
reintegração de posse torna-se a via adequada e necessária para a retomada do 
imóvel, não havendo falar, portanto, em ausência de interesse de agir. Situação 
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diversa ocorre se intentada a ação de reintegração de posse por quem 
declaradamente nunca exerceu a posse sobre o bem pretendido. Nessa hipótese, será 
manifestamente incabível a possessória que tem como pressuposto básico a alegação 
de posse anterior. Conclui-se, portanto, que o fato de o autor, na fase instrutória, não 
se desincumbir do ônus de provar a posse alegada &#8209; fato constitutivo do seu 
direito &#8209; só pode levar à extinção do processo com resolução de mérito. Há de 
se ressaltar, a propósito, que o elenco do art. 927 do CPC, em seus quatro incisos, 
demarca o objeto da prova a ser feita de plano a fim de obter o provimento liminar, 
dentre eles a comprovação da posse. Nada impede, contudo, que, sendo insuficiente a 
prova trazida com a inicial, ela seja feita ao longo do processo, em audiência de 
justificação prévia de que trata o art. 928 do CPC, ou, posteriormente, na fase 
instrutória própria, de modo a alcançar o juízo de procedência da ação. Colaciona-se, 
em reforço, julgado da Terceira Turma que, julgando a causa sob o prisma da teoria da 
asserção, concluiu que "se o juiz realizar cognição profunda sobre as alegações 
contidas na petição, após esgotados os meios probatórios, terá, na verdade, proferido 
juízo sobre o mérito da questão". (REsp 1.125.128/RJ, DJe 18/9/2012). REsp 930.336-
MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 6/2/2014. 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
 
 
Não cabe a denunciação da lide prevista no art. 70, III, do CPC quando demandar a 
análise de fato diverso dos envolvidos na ação principal. Conforme entendimento 
doutrinário e da jurisprudência do STJ, não é admissível a denunciação da lide 
embasada no art. 70, III, do CPC quando introduzir fundamento novo à causa, estranho 
ao processo principal, apto a provocar uma lide paralela, a exigir ampla dilação 
probatória, o que tumultuaria a lide originária, indo de encontro aos princípios da 
celeridade e economia processuais, que essa modalidade de intervenção de terceiros 
busca atender. Precedentes citados: EREsp 681.881/SP, Corte Especial, DJe 7/11/2011; 
AgRg no REsp 1.330.926/MA, Quarta Turma, DJe 21/11/2013; AgRg no Ag 
1.213.458/MG, Segunda Turma, DJe 30/9/2010; REsp, 1.164.229/RJ, Terceira Turma, 
DJe 1º/9/2010. REsp 701.868-PR, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 11/2/2014. 
 

DIREITO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS. 
 
O espólio de genitor do autor de ação de alimentos não possui legitimidade para 
figurar no polo passivo da ação na hipótese em que inexista obrigação alimentar 
assumida pelo genitor por acordo ou decisão judicial antes da sua morte. De fato, o 
art. 23 da Lei do Divórcio e o art. 1.700 do CC estabelecem que a “obrigação de prestar 
alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor”. Ocorre que, de acordo com a 
jurisprudência do STJ e com a doutrina majoritária, esses dispositivos só podem ser 
invocados se a obrigação alimentar já fora estabelecida anteriormente ao falecimento 
do autor da herança por acordo ou sentença judicial. Isso porque esses dispositivos 
não se referem à transmissibilidade em abstrato do dever jurídico de prestar 
alimentos, mas apenas à transmissão (para os herdeiros do devedor) de obrigação 
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alimentar já assumida pelo genitor por acordo ou decisão judicial antes da sua morte. 
Precedentes citados: AgRg no REsp 981.180/RS, Terceira Turma, DJe 15/12/2010; e 
REsp 1.130.742/DF, Quarta Turma, DJe 17/12/2012. REsp 1.337.862-SP, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 11/2/2014. 
_______________________________________________________________________ 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
 
 
ADI N. 4.617-DF 
RELATOR: MIN. LUIZ FUX 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ELEITORAL. 
PROPAGANDA PARTIDÁRIA IRREGULAR. REPRESENTAÇÃO. LEGITIMIDADE. ART. 45, § 
3º, DA LEI Nº 9.096/95. DIREITO DE ANTENA. ART. 17, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO. 
ESTREITA CONEXÃO COM PRINCÍPIOS DEMOCRÁTICOS. MORALIDADE ELEITORAL. 
IGUALDADE DE CHANCES ENTRE OS PARTIDOS POLÍTICOS (CHANCENGLEICHHEIT DER 
PARTEIEN). DEFESA DAS MINORIAS. LEGITIMIDADE INAFASTÁVEL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA A DEFESA DA ORDEM JURÍDICA, DO REGIME DEMOCRÁTICO E DOS 
INTERESSES SOCIAIS INDISPONÍVEIS. ARTIGOS 127 E 129 DA CONSTITUIÇÃO. AÇÃO 
DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
1. A propaganda partidária, organizada pelos partidos políticos, no afã de difundir suas 
ideias e propostas para a cooptação de filiados, bem como para enraizar suas 
plataformas e opiniões na consciência da comunidade, deriva do chamado direito de 
antena, assegurado aos partidos políticos pelo art. 17, § 3º, da Constituição.  
2. A regularidade da propaganda partidária guarda estreita conexão com princípios 
caros ao Direito Eleitoral, como a igualdade de chances entre os partidos políticos, a 
moralidade eleitoral, a defesa das minorias, e, em última análise, a Democracia. 
3. O princípio da igualdade de chances entre os partidos políticos é elemento basilar 
das mais modernas democracias ocidentais, a impedir o arbitrário assenhoramento do 
livre mercado de ideias por grupos opressores (JÜLICH, Christian. Chancengleichheit 
der Parteien: zur Grenze staatlichen Handelns gegenuber den politischen Parteien 
nach dem Grundgesetz. Berlim: Duncker & Humblot, 1967. p. 65; CANOTILHO, J. J. 
Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7ª ed. Coimbra: Almedina, 
2000. p. 320). 
4. As questões relativas à propaganda partidária não são meras contendas privadas, 
avultando o caráter público da matéria diante do art. 17 da Constituição, que 
estabelece parâmetros claros para o funcionamento dos partidos, resguardando a 
soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos 
fundamentais da pessoa humana, dentre outros preceitos. 
5. A legitimidade do Ministério Público para a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais indisponíveis, não pode ser verberada, máxime 
diante da normativa constitucional insculpida nos artigos 127 e 129 da Constituição. 
6. O dispositivo que restringe a legitimidade para a propositura de representação por 
propaganda partidária irregular afronta múltiplos preceitos constitucionais, todos 
essencialmente vinculados ao regime democrático. Doutrina (GOMES, José Jairo. 
Direito Eleitoral. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2011. p. 324; CÂNDIDO, Joel. Direito Eleitoral 
brasileiro. 14ª ed. Bauru: Edipro, 2010. p. 71). 
7. A representação de que trata o art. 45, § 3º, da Lei nº 9.096/95 pode ser ajuizada 
por partido político ou pelo Ministério Público, mercê da incidência do art. 22, caput, 
da Lei Complementar nº 64/90 , verbis: “Qualquer partido político, coligação, 
candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, 
diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, 
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indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar (…) 
utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de 
candidato ou de partido político”. Exclui-se, nessas hipóteses, a legitimidade de 
candidatos e coligações, porquanto a propaganda partidária é realizada fora do 
período eleitoral. 
8. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para conferir 
interpretação conforme à Constituição ao art. 45, § 3º, da Lei nº 9.096/95, 
estabelecendo a legitimidade concorrente dos partidos políticos e do Ministério 
Público Eleitoral para a propositura da reclamação de que trata o dispositivo. 

 
*noticiado no Informativo 711 Para ler decisão na íntegra, clique aqui  

 

AG. REG. NOREN. 401.482-PR  
RELATOR: MIN.TEORIZAVASCKI 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DISPONÍVEIS. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES. 
1. O Ministério Público possui legitimidade para propor ação civil coletiva em defesa de 
interesses individuais homogêneos de relevante caráter social, ainda que o objeto da demanda 
seja referente a direitos disponíveis (RE 500.879-AgR, rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, 
DJe de 26-05-2011; RE 472.489-AgR, rel. Min. Celso De Mello, Segunda Turma, DJe de 29-08-
2008). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

 
Veiculação de entrevista e caracterização de propaganda eleitoral antecipada. 
 
O Tribunal Superior Eleitoral reafirmou o entendimento de que propaganda eleitoral é 
aquela que leva ao conhecimento geral, ainda que de forma dissimulada, a 
candidatura, a ação política que se pretende desenvolver ou mesmo razões que 
induzam a concluir que o beneficiário é o mais apto ao exercício de determinada 
função pública. Na espécie, foi ajuizada representação por suposta propaganda 
eleitoral extemporânea ocorrida em entrevista fornecida pelo representado à Rádio 
Resistência de Mossoró, na qual haveria favorecimento a então candidata à Prefeitura 
do Município de Mossoró/RN.O juízo eleitoral acolheu as alegações, aplicando multa 
ao representado, decisão esta que veio a ser parcialmente reformada pelo Tribunal 
Regional Eleitoral, que reduziu o valor imputado. A Ministra Laurita Vaz, relatora, 
entendeu configurada a propaganda eleitoral extemporânea, em razão de as premissas 
fáticas constantes do acórdão do Regional evidenciarem expresso apoio à candidatura 
da beneficiária, em situação não acobertada pela ressalva constante do art. 36-A da Lei 
nº 9.504/1997. Vencidos o Ministro Dias Toffoli e a Ministra Luciana Lóssio, que 
concluíam pela inexistência da propaganda eleitoral antecipada, por não haver pedido 
explícito de voto por parte do representado. O Tribunal, por maioria, desproveu o 
agravo regimental. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo711.htm#Propaganda%20partid%C3%A1ria%20e%20legitimidade%20do%20Minist%C3%A9rio%20P%C3%BAblico%20para%20representa%C3%A7%C3%A3o%20-%201
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Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral n° 167-34, Mossoró/RN, rel. Min. 
Laurita Vaz, em 20.3.2014. Sessão Ordinária Julgados Jurisdicional 20.3.2014 69 
Administrativa 20.3.2014 
_________ 
Conceito extraído do Glossário eleitoral brasileiro1 
Propaganda eleitoral 
É a que visa   a  captação de votos, facultada aos partidos, coligações e candidatos. Busca,   através  
dos meios publicitários permitidos na Lei Eleitoral, influir no processo decisório do eleitorado, 
divulgando-se o curriculum dos candidatos, suas propostas e mensagens, no período denominado de  
“campanha eleitoral”. 

 

 

Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 428-95/DF 
Relatora: Ministra Luciana Lóssio 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DOAÇÃO DE RECURSOS 
DE CAMPANHA ACIMA DO LIMITE LEGAL. ART. 81, § 1º, DA LEI Nº 9.504/97. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS SANÇÕES DE MULTA E PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER 
PÚBLICO. NÃO  
OBRIGATORIEDADE. DESPROVIMENTO. 
A orientação perfilhada no acórdão regional não se coaduna com a jurisprudência 
desta Corte Superior, segundo a qual “as sanções previstas nos § 2º e 3º do art. 81 da 
Lei n° 9.504/97 não são cumulativas, podendo-se, em observância aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, aplicar tão somente a multa, caso se entenda ser 
essa suficiente para sancionar a infração ao limite legal de doação por pessoa jurídica” 
(AgR- REspe n° 9-28/ES,Rel. Min. Arnaldo Versiani.DJEde 7.11.2012). Agravo regimental 
desprovido. DJE de 17.3.2014 

 

 

Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 284-50/SC  
Relatora: Ministra Luciana Lóssio  
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DOAÇÃO ACIMA DO LIMITE 
LEGAL. PROVA ILÍCITA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
DESPROVIMENTO.  
1. Configurada está a indevida quebra de sigilo fiscal, pois a prova em questão foi 
obtida sem a prévia e necessária autorização judicial, em violação ao art. 5º, X, da 
Constituição Federal, a qual não se satisfaz mediante convênio firmado entre a Justiça 
Eleitoral e a Secretaria da Receita Federal. Precedentes.  
2. Agravo regimental desprovido.  
DJE de 19.3.2014 
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